

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    APRESENTAÇÃO




    A presente obra discorre sobre a relação entre a extrafiscalidade do IPTU e a função social da propriedade urbana. O trabalho aborda as previsões constitucionais onde são estabelecidas as possibilidades de utilização do tributo com caráter extrafiscal, arts.156, §1º, II, progressividade com fundamento na localização e uso do imóvel e 182, §4º, II, que estabelece a possibilidade de instituição do IPTU progressivo no tempo, ambos da Constituição Federal. Também é analisada a possibilidade de utilização do imposto como forma de preservação e recuperação do meio ambiente natural, o IPTU Verde, com fundamento na Lei n. º10.257 (Estatuto da Cidade), Lei esta que regula o art.182 da Constituição Federal. Toda a análise perpassa sobre a estrutura do tributo, levando em consideração seu aspecto material, espacial, temporal, quantitativo e pessoal. Foi realizado estudo sobre a história legislativa do imposto no Brasil, classificação doutrinária quanto à extrafiscalidade, as alterações constitucionais no que diz respeito à progressividade extrafiscal, como também como a doutrina e jurisprudência pátria lidaram com a inclusão da Emenda Constitucional n. º29/2000. Foi analisada também a legislação de diversos municípios brasileiros, entre as principais capitais e municípios de grande porte.
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    INTRODUÇÃO




    O presente trabalho visa discutir a finalidade extrafiscal do Imposto Predial Territorial Urbano (IPTU), seja por meio da aplicação da progressividade pela localização e uso do imóvel, art.156, §1º, II, seja pela progressividade no tempo, com fundamento no art.182, §4º, II, ambos estabelecidos pela Constituição Federal, como também a aplicação do IPTU visando à preservação e recuperação do meio ambiente natural, o IPTU Verde, com fundamento na Lei Federal n.º10.257, onde possibilita a aplicação de descontos no valor a ser pago do IPTU como forma de fomento a ações sustentáveis de preservação da natureza e consequentemente dando função social à propriedade.




    Será analisado o princípio da função social da propriedade, análise histórica dos preceitos constitucionais que tratam do assunto, de que maneira foi e é tratado o exercício do direito de propriedade da Constituição de 1934 até os dias atuais. Será demonstrado que a partir da Constituição de 1934 até a atual de 1988, sempre existiu um mandamento constitucional no sentido de se dar um destino social à propriedade.




    Ainda que de maneira tímida, a Constituição de 1934 já previa a função social que a propriedade deveria ter, sendo desenvolvido este princípio no decorrer das futuras Constituições até a atual de 1988.




    Para se atender ao princípio da função social da propriedade, a Constituição de 1988, bem como a Lei infraconstitucional reguladora do art.182, §4º, II, Estatuto das Cidades, estabeleceram a possibilidade do emprego do IPTU em sua face extrafiscal, ou seja, que não tem função precípua angariar recursos para o ente público, neste caso o municipal, mas sim ser um instrumento indutor de condutas humanas capaz de contribuir para que o exercício do direito de propriedade não seja de maneira absoluta, egoística, altamente privatística, ou seja, incentivando que o exercício do direito de propriedade cumpra a sua função social.




    Com a mudança ocorrida na Constituição, com a introdução da Emenda Constitucional n. º29/2000, e a edição da Súmula 668 do Supremo Tribunal Federal, a interpretação sobre a possibilidade de utilização da progressividade do IPTU se tornou pacífica, na medida em que de maneira clara, ficaram estabelecidas duas formas de progressividade de maneira distinta, a fiscal art.156, §1º, I, e a extrafiscal que é fundamentada na localização e uso do imóvel e que é objeto do presente estudo.




    Será feita análise dos aspectos material, temporal, territorial, quantitativo e pessoal do imposto, sua história legislativa no país, desde a época do império até os dias atuais, bem como sua classificação doutrinária.




    Será analisado em tópico próprio também o que se entende por extrafiscalidade tributária, o seu objetivo, em que situações podem ser aplicadas o tributo com esta característica, em quais hipóteses, em se tratando do IPTU, ele pode ser aplicado com esse caráter. Para a realização dessa análise foi pesquisado a legislação de diversas cidades e capitais do país, observando os pontos de semelhança e diferenças entre as legislações, e de que maneira é buscada a realização da função social da propriedade.




    Para a realização desta pesquisa foi utilizado a análise da doutrina específica do assunto, bem como análise da legislação constitucional, federal e municipal das cidades pesquisadas.


  




  

    CAPÍTULO 1. O MODELO ESTATAL E A TRIBUTAÇÃO




    1.1. O ESTADO DE DIREITO FORMAL-LIBERAL




    A maneira como o Estado tributa depende da forma como ele se estrutura politicamente. Será feita análise histórica dos modelos de estrutura de Estado já existente, antes de adentrar de fato nas características intrínsecas do IPTU de acordo com o preconizado na atual Constituição Federal.




    Fazendo uma análise histórica, e sabendo que as transformações ocorridas em que cada país no que diz respeito ao seu arcabouço jurídico não se deu de forma igual, têm alguns modelos estatais que são considerados parâmetro de organização política e jurídica ao longo da história.




    O modelo de Estado Liberal de Direito e seu arcabouço jurídico tem como marco histórico os séculos XVIII a início do século XX. Estado esse fundado no individualismo, na consagração da liberdade individual e na intervenção estatal mínima.




    O Estado de Direito se baseou no monopólio estatal da produção jurídica e sobre o princípio da legalidade. A doutrina se torna meramente uma descritora da norma escrita, e as decisões judiciais se atém a buscar simplesmente a subsunção do fato concreto à lei, sem se ater ao papel criador do direito que mais tarde irá ser possibilitado através de um novo entendimento jurídico.




    A luta pela liberdade, a ampliação da participação política, a consagração da opinião pública, além de outros fatores, fez com que o modelo liberal se tornasse o cenário adequado para o espaço público, sem comprometimento do espaço privado. Segundo Norberto Bobbio “[ ] o liberalismo é uma doutrina do Estado limitado “tanto com respeito aos seus poderes quanto às suas funções”. (1988, p.7).




    Acreditava-se na autorregulação do mercado, lei da oferta e da procura, necessitando apenas da mera supervisão estatal. Tinha como princípio a ideia de liberdade do indivíduo como finalidade última do Estado.




    De acordo com Lênio Luiz Streck e José Luiz Bolzan de Morais, a gênese do conceito de Estado de Direito,




    [...] emerge aliado ao conteúdo próprio do liberalismo, impondo, assim, aos liames jurídicos do Estado, a concreção do ideário liberal no que diz com o princípio da legalidade, ou seja, a submissão da soberania estatal à lei- a




    divisão de poderes ou funções e, a nota central, garantia dos direitos individuais”. (2000, p.57).




    Neste período se preponderava a defesa da propriedade privada dos meios de produção e a economia de mercado. O liberalismo em tese era perfeito, porém, não foi capaz de reduzir as desigualdades materiais extremas que ainda imperavam na sociedade à época, como concentração de riquezas nas mãos de uma minoria, restando cada vez mais acentuado o desequilíbrio social.




    De acordo com Cintia Estefania Fernandes:




    A grande falha do liberalismo foi a flagrante desatenção à igualdade material, se limitando a um discurso que apregoava a igualdade apenas formal, sendo esta a base do insucesso, seja teorizando o Estado, seja teorizando a tributação, princípio maior da igualdade, incluindo a igualdade material, é peça fundamental para a concretização do Estado Democrático de Direito. (FERNANDES, 2005, p.32).




    O Estado de Direito era um conceito tipicamente liberal, cujas características básicas eram: submissão ao império da lei, que era a nota primaria de seu conceito, sendo a lei considerada como ato emanado do poder legislativo composto de representantes do povo; divisão de poderes, que separe de forma independente e harmônica os poderes legislativo, executivo e judiciário, como técnica que assegura a produção das leis ao primeiro e a independência e imparcialidade do último em face dos demais e das pressões dos poderes particulares.




    Conforme preleciona Paulo Bonavides,




    Como a igualdade que se arrima o liberalismo é apenas formal, e encobre, na realidade, sob o seu manto de abstração, um mundo de desigualdades de fatos-econômicos, sociais, políticos e pessoais, - termina a apregoada liberdade, como Bismarck já o notara, numa real liberdade de oprimir os fracos, restando a estes, afinal de contas, tão somente a liberdade de morrer de fome. (2001, p.61).




    No Estado Liberal, a tributação é restrita à sua função fiscal, ou seja, com finalidade somente de arrecadação e manutenção do Estado para a prestação de sua intervenção mínima, tendo em vista que seu objetivo se restringe a garantir simplesmente direitos individuais, com a menor atuação estatal possível no patrimônio do particular.




    Parte-se da ideia de que o indivíduo tem condições melhores de gerir a seara dos negócios do que o ente público. Este serviria apenas para garantir que o universo do mundo privado não sofresse intervenções desnecessárias.




    O lar e a propriedade se tornam invioláveis, sendo inimaginável a pretensão de uma tributação progressiva visando aferir a igualdade material de sua população, muito menos função social da propriedade que existia sequer.




    1.2. O ESTADO SOCIAL DE DIREITO




    Com o decorrer dos anos perceberam que o modelo de Estado liberal-formal não mais atendia as demandas de seu povo, principalmente os mais desfavorecidos, aparecendo aí a necessidade de se repensar o modelo de Estado vigente.




    O individualismo e o abstencionismo ou neutralismo do Estado Liberal provocaram imensas injustiças, e os movimentos sociais do século XIX e XX, permitiram que se tivesse consciência de necessidade da justiça social.




    Segundo Lucas Verdú:




    Mas Estado de Direito, que já não poderia justificar-se como liberal, necessitou, para enfrentar a maré social, despojar-se de sua neutralidade, integrar, em seu seio, a sociedade, sem renunciar ao primado do Direito. O Estado de Direito, na atualidade, deixou de ser formal, neutro, individualista, para transformar-se em Estado material de Direito, enquanto adota uma dogmática e pretende realizar a justiça social. (1975, p.94).




    É a partir desse momento, fim do século XIX e início do século XX, que se começa a surgir as ideias e ser implementado de fato um novo modelo de Estado, um Estado proativo, que intervém seja de maneira regulatória, seja de maneira garantista, no que diz respeito à adoção de políticas públicas que visassem um melhor aprimoramento na igualdade material de seus cidadãos, não os deixando a mercê do mercado.




    Como salienta Lenio Streck e José Luis Bolzan,




    No fim do século, um fator novo foi injetado na filosofia liberal. Era a justiça social, vista como a necessidade de apoiar os indivíduos de uma ou de outra forma quando sua autoconfiança e iniciativa não podiam mais lhe dar proteção, ou quando o mercado não mostrava a flexibilidade ou a sensibilidade que era suposto demonstrar na satisfação de suas necessidades básicas. (2000, p.57).




    Em decorrência da crise estatal do modelo liberal no que diz respeito à ineficiência em realizar a justiça social e maior igualdade entre os cidadãos, o Estado mínimo começa a ser repensado, fazendo surgir o Estado Social.




    Com o Estado Social se substitui o governo das leis do liberalismo, com a diferença de que o fim agora não é mais a igualdade formal jurídica, mas sim a igualdade material, não mais perante a lei, mas através dela.




    Conforme pensamento de Paulo Bonavides,




    Quando o Estado, coagido pela pressão das massas, pelas reinvindicações que a impaciência do quarto do Estado faz ao poder político, confere, no Estado constitucional ou fora deste, os direitos do trabalho, da previdência, da educação, intervém na economia como distribuidor, dita o salário, manipula a moeda, regula os preços, combate o desemprego, protege os enfermos, dá ao trabalhador e ao burocrata a casa própria, controla as profissões, compra a produção, financia as exportações, concede crédito, institui comissões de abastecimento, provê necessidades individuais, enfrenta crises econômicas, coloca na sociedade todas as classes na mais estrita dependência de seu poderio econômico, político e social, em suma estende sua influência a quase todos os domínios que dantes pertenciam, em grande parte, à área de iniciativa individual, nesse instante o estado pode, com justiça, receber a denominação de Estado social.




    O Estado Social por sua própria natureza é um Estado Social intervencionista, que requer sempre a presença militante do poder político nas esferas sociais, onde cresceu a dependência do indivíduo, pela impossibilidade em que este se acha, perante fatores alheios à sua vontade, de prover certas necessidades existenciais mínimas.




    O Estado Social da democracia distingue-se, em suma, do Estado Social dos sistemas totalitários por oferecer, concomitantemente, na sua feição jurídica- constitucional, a garantia tutelar dos direitos da personalidade. (2001, p.341.)




    Como se observa nas palavras do ilustre autor, a mudança da concepção de Estado do liberal para o social representou um grande avanço, ainda que essa passagem não tenha sido de forma abrupta, no que diz respeito ao relacionamento entre poder público e cidadão.




    A partir desse marco histórico se tem agora um modelo estatal ativo, voltado a buscar garantir as necessidades mínimas da sociedade capitalista, quando a própria esfera econômica não é capaz de resolver as suas contradições.




    Passa-se a assegurar um mínimo material para o povo, através da intervenção do Estado na sociedade, na economia e no âmbito individual, dando origem aos direitos sociais, conhecidos como de terceira geração, como o direito à saúde, educação, trabalho, ao lazer, à segurança, à previdência social.




    Segundo Cintia Estefania Fernandes,




    A tributação passa a ter nova margem de atuação, deixando de ser meramente fiscal, isto é, deixando de ter fim único de arrecadar numerário para suprir os cofres públicos, passando a instrumentalizar a função estatal em seus mais diversos fins econômicos e sociais. (2005, p.36).




    Como se percebe, passa-se a ter uma tributação não somente com fins arrecadatórios, mas que vai além, que busca também a igualdade material entre os cidadãos, por meio de uma melhor distribuição de riqueza através da realização da tributação extrafiscal, tendo como objetivo o desenvolvimento de instrumentos que sirvam para atender às necessidades sociais.




    Os regimes constitucionais ocidentais prometem, explicita ou implicitamente, realizar o Estado Social de Direito, quando definem em suas constituições capítulos de direitos econômicos e sociais.




    Neste perfil estatal, a tributação passa a ter um fim maior do que a mera arrecadação de recursos para os cofres públicos, tornando-se um instrumento de uma melhor distribuição de riquezas e de desenvolvimento social, atendo-se ao bem-estar coletivo, passando a se exigir uma tributação progressiva e não proporcional.




    De acordo com Francesco Tesauro,




    Na república democrática são reconhecidos e garantidos os direitos invioláveis do homem, mas é também requerido o adimplemento dos deveres inderrogáveis de solidariedade política, econômica e social. O dever tributário é propriamente um dever de solidariedade [ ]. A razão substancial do dever tributário, portanto, não deriva de uma relação comutativa do indivíduo com o Estado, mas do dever de solidariedade ao qual é obrigado todo membro da comunidade, pelo fato mesmo de ser membro da comunidade. O indivíduo deve então contribuir às despesas públicas, não em razão daquilo que recebe do Estado, mas em razão de sua capacidade contributiva, enquanto membro de uma coletividade; e deve fazê-lo, não em razão proporcional, mas em razão progressiva relativamente à sua potencialidade econômica. (1997, p.55).




    Nota-se que, a mudança do Estado Liberal para o Estado Social trouxe mudanças profundas na relação entre o poder estatal e os seus governados.




    Em sentido amplo se observa a transição de um modelo de governo absenteísta, distante, onde se tinha como objetivo principal a garantia da propriedade privada e o dever irrestrito de se cumprir a lei, lei esta que visava simplesmente uma limitação do poder público no domínio privado, para um modelo de Estado atuante, impondo ações, com previsões principalmente constitucionais, em setores que visavam uma melhor qualidade de vida do ponto de vista material do seu povo, como saúde, educação, trabalho.




    E no que diz respeito à tributação, o tributo ganha nova roupagem, deixa de ser um instrumento simplesmente de custeio da estrutura de governo, e passa-se a ser também e principalmente um instrumento com finalidade de garantia de implementação das ações de Estado que visassem uma melhor qualidade de vida para as pessoas.




    No Brasil se inicia a construção de um Estado Social a partir da Constituição de 1934. A partir daí surgem novos princípios que valorizam o aspecto social dos direitos fundamentais da pessoa humana sob a influência da Constituição de Weimar. (FERNANDES, 2005, p.37).




    É a partir da Constituição de 1934 que se dá início a uma nova roupagem tributária, onde o mínimo vital, a tributação fiscal e extrafiscal passa a ter como finalidade o bem-estar coletivo, onde as justiças sociais e tributárias passam a ser buscadas e instrumentalizadas.




    1.3. A CONSTITUIÇÃO DE 1988 E O NOVO MODELO DE ESTADO BRASILEIRO




    A Constituição atual brasileira é uma constituição rígida, mas que também carrega um grande viés principiológico, que preconiza o estado social e está fundamentada nos princípios do Estado de Direito, Democrático, Republicano e Federativo. O Brasil constitucionalmente é um Estado Democrático de Direito, conforme o art.1º da Constituição Federal. (BRASIL, 1988).




    De acordo com José Afonso da Silva,




    A configuração do Estado Democrático de Direito não significa apenas unir formalmente os conceitos de Estado Democrático e Estado de Direito. Consiste, na verdade, na criação de um conceito novo, que leva em conta os conceitos dos elementos componentes, mas os supera na medida em que incorpora um componente revolucionário de transformação do status quo. E aí se entremostra a extrema importância do art.1º da Constituição de 1988, quando afirma que a República Federativa do Brasil se constitui um Estado Democrático de Direito, não como mera promessa de organizar tal Estado, pois aí a Constituição aí já o está proclamando e fundando. (2012, p.121).




    O ensinamento do ilustre autor amplia o significado do que seja o Estado de Democrático de Direito quando afirma não se tratar apenas de juntar o significado de Estado Democrático e de Direito. Na verdade, essa união extrapola a mera junção dos conceitos, produzindo um algo mais e diferenciador na Constituição do novo Estado.




    Continua José Afonso da Silva afirmando que:




    O princípio da legalidade é também um princípio basilar no Estado Democrático de Direito. É de sua essência subordinar-se à Constituição e fundar-se na legalidade democrática. Sujeita-se à lei, mas sobre um outro enfoque, o da busca da igualdade e da justiça não pela sua generalidade, de forma distante, mas sim pela busca da igualização das condições dos socialmente desiguais. (2012, p.123).




    É justamente no Estado Democrático de Direito que se valoriza a lei, mas não a lei distante da sociedade do Estado de Direito Clássico, mas sim a lei que implique intervenções diretas visando alteração material da sociedade. É justamente esse traço diferenciador que caracteriza a formação do novo Estado.




    A validade das leis não depende apenas da sua produção, mas também da sua compatibilidade com as normas constitucionais tanto do ponto de vista formal quanto material.




    A Constituição não apenas impõe limite ao legislador e ao administrador, mas lhe determina, também, deveres de atuação. A ciência do direito assume um papel crítico e indutivo da atuação dos poderes públicos, e a jurisprudência passa a desempenhar novas tarefas, dentre as quais se incluem a competência ampla para invalidar atos legislativos ou administrativos, interpretar criativamente as normas jurídicas à luz da Constituição. (BARROSO, 2018, p.283.).




    Diante deste enfoque, não se pode duvidar que em um Estado atual como o nosso brasileiro, tendo como base os princípios da igualdade material tanto no âmbito dos direitos e garantias individuais, quanto no âmbito do Sistema Constitucional Tributário, é de índole obrigatória a busca da justiça social, seja por meio da fiscalidade ou extrafiscalidade do tributo.




    Além disso, a crise espacial do território urbano, a necessidade de proteção do meio ambiente, a necessidade de bem-estar social em um plano concreto, faz com que a tributação não se torne exclusivamente um instrumento fiscal, mas que também possua um caráter extrafiscal, onde no atual modelo constitucional brasileiro há previsões materializadas no corpo da Constituição Federal no que diz respeito ao IPTU, o qual será analisado mais adiante.




    Diante da realidade socioeconômica de nosso país, uma das principais finalidades hoje é a melhor distribuição de renda e implementação de caminhos que levem ao bem-estar coletivo, tendo como fundamentação maior a Constituição Federal, a qual possui como um de seus instrumentos a tributação.




    No Brasil, faz-se necessária a busca da justiça distributiva, onde a sociedade dá a cada um, o que lhe é devido, devendo para tanto ser utilizado o instrumento constitucional dirigido a este fim, isto é, a justiça fiscal, atingindo-se com ela a justiça material. (FERNANDES, 2005, p.47).




    E, além disso, e que é objeto do presente trabalho, o qual se dará enfoque principal o tributo, no caso o IPTU, o mesmo deverá ser utilizado como meio para se atingir o bem-estar coletivo, com finalidade extrafiscal, seja para fins de proteção ambiental, desenvolvimento urbanístico, desenvolvimento econômico-social.




    É esta a premissa adotada, tendo em conta a realidade brasileira, e em especial a tributação municipal, por meio do Imposto Predial e Territorial Urbano, o qual só poderá ser concebido quando vinculado ao princípio fundamental da função social da propriedade, neste estando insculpido a sua face fiscal e extrafiscal do tributo, sempre vinculado à concretização da justiça redistributiva e da justiça social. (FERNANDES, 2005, p.47).




    É nesta perspectiva, de um modelo de Estado atuante, que por meio de preceitos constitucionais, a tributação se torna um instrumento valioso de implementação de políticas públicas que visam o bem-estar coletivo, e no caso objeto deste trabalho, o IPTU e sua extrafiscalidade se torna um indutor de condutas de grande valia para a materialização do princípio da Função Social da Propriedade.




    1.4. SISTEMA E PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS BRASILEIROS




    De acordo com Paulo Barros de Carvalho, “Reconhecendo a Constituição Federal como um sistema de proposições normativas, integrante de outro maior que é o ordenamento jurídico vigente, pode-se analisar os subconjuntos que nela existe”. (2018, p.167-168). No presente momento será analisado o subconjunto constitucional tributário brasileiro.




    Afirma ainda o autor que,




    A homogeneidade desse grupamento de regras está determinada, assim pela natureza lógica das entidades normativas, que pelo assunto sobre que dispõem. Atribuem-lhe unidade duas circunstâncias: estarem todas elas legitimadas pela mesma fonte- a norma hipotética fundamental- e consubstanciarem o ponto de confluência do direito positivo, no que concerne à matéria que lhes dá conteúdo. Mantêm, entre si, relações de coordenação horizontal, situadas que estão no mesmo plano de escala hierárquica, tecendo, com idêntico status de juridicidade, a rede do subsistema. Ainda que nele seja maior a incidência de regra de estrutura, não faltam aquelas que se dirigem, frontalmente, à disciplina da conduta, exprimindo-se, prescritivamente, nos modais deônticos permitido, obrigado e proibido. (CARVALHO, 2018, p.168).




    A homogeneidade da matéria tratada leva a ser regida por uma lógica característica do sistema específico ao qual pertence, ter o mesmo fim, e ser proveniente da mesma fonte legislativa, fazendo da matéria tributária um subsistema com relativa autonomia perante todo o arcabouço constitucional.




    Embora tenha características próprias, a todo o momento o subsistema tributário está também recebendo influências e imposições de princípios constitucionais genéricos e de outros subsistemas constitucionais, que estão estabelecidos por toda a Constituição, impondo ações e limitações ao Estado e aos seus cidadãos.




    No direito contemporâneo, a Constituição passou a ser compreendida como um sistema formado por princípios e regras, aberta para absorver valores jurídicos, entre os quais as ideias de justiça e de realização dos direitos fundamentais.




    Modernamente, se entende que o sistema jurídico ideal é o que possui uma justa distribuição entre regras e princípios, nos quais as regras possuem a finalidade de se garantir previsibilidade e objetividade das condutas, e os princípios, com sua flexibilidade, dão margem à realização da justiça no caso concreto.




    De acordo com Humberto Ávila, “A Constituição brasileira de 1988 tem princípios e regras, cada qual com funções diferentes, não se podendo falar em primazia de um sobre o outro, mas só de funções diferentes e complementares”. (2009, p.3).




    Segundo o entendimento de Paulo Barros de Carvalho:




    O Direito como objeto do mundo da cultura que é, está sempre impregnado de valores. Os valores apresentam variações de intensidade de norma pra norma, de maneira que existem preceitos de tão alta carga valorativa que acabam exercendo influência sobre grandes porções do ordenamento jurídico.




    Além do entendimento de que princípio seja valor que se impõe sobre o ordenamento constitucional, eles também são utilizados para apontar normas que fixam importantes critérios objetivos, além de ser usada, igualmente, para significar o próprio valor, independentemente da estrutura a que está agregado e, do mesmo modo, o limite objetivo sem a consideração da norma. Desta maneira, os princípios podem ser utilizados em quatro usos distintos:




    a) como norma jurídica de posição privilegiada e portadora de valor expressivo; b) como norma jurídica de posição privilegiada que estipula limites objetivos; c) como os valores insertos em regras jurídicas de posição privilegiada, mas considerados independentemente das estruturas normativas; e d) como o limite objetivo estipulado em regra de forte hierarquia, tomado, porém, sem levar em conta a estrutura da norma. Nos dois primeiros temos princípio como norma; enquanto nos dois últimos, princípio como valor ou critério objetivo. (2018, p.169)




    Como se observa, o princípio e sua instrumentalidade possui uma série de finalidades. Dentre eles possuem caráter de pura norma, impondo condutas positivas ou omissivas do Estado, incluindo não só as ações de governo como a própria burocracia administrativa, bem como condutas também do próprio cidadão; e possuem também o princípio puro caráter de valor, impondo uma diretriz, um norte a ser alcançado não só pela aplicação da própria Constituição, mas como também de toda a legislação.




    A Constituição Federal positivou diversos princípios em seu texto, cada um exercendo a sua função de acordo com o seu grau de precisão e objetividade, e principalmente com o caso concreto. No que diz respeito ao sistema tributário constitucional, existe uma quantidade significativa de princípios que norteiam as regras de competência tributária. Pode-se destacar alguns como capacidade contributiva, não confisco, legalidade, noventena, anterioridade.




    Existe outro princípio que não faz parte diretamente do capítulo destinado à tributação e orçamento, mas que exerce influência sobre a tributação e que se encontra no capítulo destinado à ordem econômica, que é o princípio da função social da propriedade.




    Para se atender, tonar concreto o princípio da função social da propriedade, o legislador utilizou dentre alguns instrumentos, a tributação por meio do IPTU, de competência municipal, para se chegar a esse fim.




    Parece nesse sentido que, apesar de ser um tributo, e, portanto, sofrer influência direta dos princípios constitucionais tributários, em se tratando do IPTU com finalidade extrafiscal, ou seja, o que possui objetivo outro que não primeiramente a simples obtenção de recursos para o ente, o legislador optou por fazer prevalecer nesta hipótese o princípio da função social da propriedade sobre alguns princípios tributários que incidem sobre o imposto, porém sem excluí-los.




    No texto constitucional tem duas previsões extrafiscais progressivas, no que diz respeito ao IPTU, com finalidade de atender o interesse público, o bem-estar coletivo e fim social à propriedade, que são os arts.156, II, e 182, §4º, II.




    Estatui o primeiro que sem prejuízo do estabelecido no art. 182, §4º, II, o imposto poderá ter alíquota diferente em razão da localização e uso do imóvel. E o último estabelece que é facultado ao poder público, mediante lei específica, fazer incidir o IPTU progressivo no tempo em imóvel não edificado, subutilizado ou não utilizado, para que se promova sua adequada utilização, desde que seja em área compreendida em plano diretor. (BRASIL, 1988).




    Analisando os dois artigos que tratam do IPTU, se percebe que o legislador pretendeu de maneira clara fazer uma distinção entre a fiscalidade e a extrafiscalidade do tributo, a partir do momento em que o que se está sendo prioritário nestas duas




    exações é justamente concretizar o princípio da função social da propriedade por meio da tributação.




    Tanto é assim que o objetivo principal da exação é o ordenamento do solo urbano, seja desincentivando ou incentivando condutas do cidadão, influindo no exercício do seu direito de propriedade.




    A diferença entre a previsão constitucional do inciso I do art.156, que estabelece a progressividade em razão do valor do imóvel, o inciso II do mesmo artigo e o II do §4º do art.182, e não deixando de analisar também o art.33 do Código Tributário Nacional, o qual estabelece o valor venal do imóvel como base de cálculo do imposto, se percebe que o legislador, na verdade, em um juízo de ponderação entre o princípio da capacidade contributiva e função social da propriedade, sobressaiu o segundo, na medida em que  o instrumento utilizado para induzir ou coibir o exercício do direito de propriedade foi justamente a extrafiscalidade do IPTU. Ressaltando, porém, como já afirmado em linhas anteriores, que a prevalência de um princípio sobre o outro não significa a exclusão por completo do princípio de menor valor relacionado ao caso.




    1.5. SOLIDARIEDADE SOCIAL E TRIBUTAÇÃO




    O entendimento do Direito Tributário atualmente não é possível sem correlacionar com a garantia dos direitos fundamentais previstos constitucionalmente. O Direito Tributário vem cada vez mais adquirindo um viés humanístico, desvencilhado da visão única e exclusiva de angariar recursos ao erário.




    De acordo com Regina Helena Costa,




    Na sociedade contemporânea, estão indissoluvelmente associadas às ideias de tributação e cidadania, pois ser cidadão também é ser contribuinte. Em outras palavras, poder contribuir para as despesas do Estado representa um aspecto do exercício da cidadania, porque somente pode ser considerado autentico cidadão quem tem a possibilidade de auferir renda, titularizar patrimônio e realizar consumo, todas as manifestações da capacidade contributiva.




    Exsurge evidente, assim, que a ação estatal de exigir tributos toca os direitos fundamentais diretamente. A tributação há de ser desenvolvida dentro dos balizamentos constitucionais, impondo-se a edição de leis tributárias com a observância dos princípios pertinentes, a adoção de uma conduta ética no exercício da fiscalização, a lisura dos procedimentos administrativo e a edição, pelo fisco, de atos normativos nos estritos limites legais, dentre outras providências. (2019, p.2).




    Da análise do pensamento da autora, conclui-se que apesar de a tributação ser algo indispensável à sobrevivência do Estado, o ato de tributar está necessariamente vinculado aos limites impostos tanto pela Constituição quanto pela legislação infraconstitucional.




    Nas palavras de Marco Aurélio Greco e Marciano Seabra de Godoi,




    A relação entre solidariedade social e tributação é universal, abrangendo legislação, doutrina e jurisprudência de países europeus, latino-americanos e anglo-saxões. As discussões não se restringem ao fundamento da exigência tributária, mas se espraiam para o momento da interpretação e da aplicação das respectivas normas, como também para o controle da aplicação dos recursos arrecadados, em função das finalidades almejadas com sua instituição. (2005, p.5-6).




    Nota-se, nesse sentido, com fundamento nos dois autores citados, que a relação entre a solidariedade social e tributação vai além da observância dos direitos e garantias previstos em benefício do contribuinte no momento da tributação, indo além, atingindo também a aplicação dos recursos arrecadados, se atingiram de fato os seus objetivos preestabelecidos.




    Segundo Regina Helena Costa,




    Tanto a tributação exercida com viés fiscal ou arrecadatório, como aquela desempenhada com caráter predominantemente extrafiscal ou regulatório de comportamentos, prestam-se a ensejar manifestações dessa solidariedade. O princípio da solidariedade social impõe, primeiramente, que todos contribuam para a consecução dos objetivos que a sociedade pretende alcançar. Trata-se da eficácia mais visível e primeiramente compreendida deste princípio.




    No entanto, igualmente, tal princípio autoriza a modulação do ônus tributário, para majorá-lo ou minorá-lo, dada sua conexão com a extrafiscalidade.




    Como se percebe da leitura dos pensamentos dos autores acima citados, a aplicação do princípio da solidariedade social à tributação consiste em primeiro lugar entender que o Estado necessita de recursos para a realização de sua função maior, que é garantir o bem-estar e proteção dos cidadãos. Segundo, que o dever de pagar tributo deve ser entendido como o meio de proporcionar que qualquer cidadão possua o direito de se beneficiar das ações estatais, que são subsidiadas pelos recursos provenientes da tributação. Terceiro, que essa tributação deve respeitar os direitos e garantias fundamentais do contribuinte, e poderá ter caráter fiscal, com finalidade unicamente arrecadatória, ou extrafiscal, visando estimular ou desestimular a conduta do cidadão, a depender da ação, do interesse que o estado tenha em determinado seguimento da sociedade.




    De acordo com Marco Aurélio Greco, o valor da solidariedade social tem surgido em pelo ou menos três momentos distintos do direito tributário:




    a) o primeiro corresponde ao da justificação da exigência, vale dizer, das razões que tornam cabível o tributo. Neste plano, o tema pode aparecer em duas dimensões distintas conforme se trata de uma justificação condicional ou finalística da exigência, o que mostra sua importância em relação ao gênero tributo e mais especificamente à figura das contribuições.




    b) a solidariedade social surge também no plano dos critérios de congruência da legislação tributária e serve para identificar eventuais distorções internas ao ordenamento jurídico ao versar determinada hipótese específica ou atua como instrumento para detectar desvios na produção da lei tributária. Neste plano, encontram-se as diversas questões relativas a abuso do poder de legislar, proibição de retrocesso da legislação em relação aos direitos fundamentais etc.




    c) Por fim, o tema se apresenta diluído nos embates perante o Poder judiciário, como critério de interpretação utilizado para buscar o sentido integral das normas positivas, ao apontar uma direção iluminada por esse valor (como por exemplo, o debate sobre a eficácia positiva do princípio da capacidade contributiva) e, deste modo, serve também para definir limites à tributação. (2014, p.1-2).




    Continua ainda afirmando o autor que:




    Em todos estes planos, porém, a solidariedade não é um valor absoluto (como nenhum, aliás, o é) especialmente numa Constituição de compromisso como a brasileira que, ao mesmo, tempo, consagra valores típicos de Estado de Direito e valores modificadores da realidade, inerentes do Estado Social. Daí o Estado Democrático de Direito. Previsto no artigo 1º da CF/88.




    Assim, a fórmula a ser atendida é aquela singelamente retratada no art.3º, I da CF/88 no sentido de ser objetivo da república construir uma sociedade livre, justa e solidária; vale dizer, em que os dois valores máximos dos modelos puros do Estado (de Direito=liberdade e social=solidariedade) devem necessariamente ser compostos, pois a justiça (que está entre eles) resultará do seu balanceamento. Em outras palavras, o momento atual não é nem de nenhuma primazia míope (nem da liberdade nem da solidariedade), mas de prestigiar ambos e conjuga-los num produto final equilibrado. (2014, p.2).




    O princípio da solidariedade social, conforme visto acima, atua em três momentos distintos. Primeiro serve como norte para se indagar qual o real motivo para a exigência de determinado tributo, qual a sua finalidade. Em um segundo momento, atua como um balizador na aplicação da lei tributária, evitando que a cobrança de determinado tributo possa ser abusiva, que desrespeite direitos fundamentais. E por fim, em um terceiro momento atua como instrumento que possibilita uma interpretação do direito tributário que busque a harmonia, a integração das leis tributarias visando o seu sentido real, ou seja, é direcionado ao poder judiciário.




    Segundo Marco Aurélio Pereira Valadão e Rodrigo Luís Ziembowicz,




    Trata-se, enfim, de perceber que somente através da cidadania fiscal, entendida como uma relação de transparência e equilíbrio entre o contribuinte e o Estado, na qual o cidadão tem direito de ser informado sobre a arrecadação e sobre a gestão dos recursos públicos, consciente das funções socioeconômicas dos tributos e da necessidade de justa repartição dos custos advindos da vida em sociedade, estabelecendo uma relação participativa, transparente e racional entre governantes e governados. Trata- se de ter consciência dos seus direitos e dos seus deveres em uma sociedade democrática, inclusive atendendo ao direito fundamental de exigir que todos contribuam, na proporção das suas respectivas capacidades econômicas, para o bem comum. (2018, p.555-556).




    Ou seja, a solidariedade social aplicada à tributação envolve um dever de se pagar tributo baseada numa concepção de ajuda recíproca para o desenvolvimento econômico e social do Estado, bem como o direito do contribuinte em ter resguardado, protegido, seus direitos fundamentais em face da cobrança do tributo. Requer também uma relação de transparência entre governantes e governados no que diz respeito à aplicação dos recursos obtidos por meio da tributação.




    Ressaltando que a Constituição atual de 88 é uma Carta Política que agrega os mais variados tipos de valores e princípios que a sociedade atual brasileira entendeu que fosse absorvida por uma Lei maior e suprema, dada a sua maior garantia de aplicação. Neste sentido, o princípio da solidariedade social que se materializa no art.3º, inciso I da Constituição, representa mais um valor agregado pela Lei maior e que necessariamente deve atuar em harmonia com os demais princípios previstos constitucionalmente.




    Toda a técnica de utilização do princípio da solidariedade social na tributação, seja com direcionamento aos motivos de criação do tributo, seja visando a abuso do poder de legislar, proibição de retrocesso da legislação em relação aos direitos fundamentais, e também no momento da interpretação da Lei pelo poder judiciário, a finalidade é uma só, evitar que haja qualquer tipo de violação a direito fundamental previsto constitucionalmente, seja por meio da tributação fiscal ou por meio de tributação extrafiscal, a exemplo do IPTU, quando se utiliza do mesmo para a proteção do meio ambiente, do espaço urbano, visando dar uma função social à propriedade.
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